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DA IA 1)0 1.A 10  GERADOR:  11/09/2001 

DR/4 W/MCK-SUSPENSÃO, INADIMPLEMENTO 1)0 COMPROMISSO 
DE F,XPORTAR 

.A  concessão  do regime condiciona-se ao cumprimento dos  termos e 
condições estabelecidos no seu regulamento (art. 78 do Decreto-lei 111 °  

37/1966). 0 descumprimento das ex igeneias  estabelecidas  em Ato 
ConcessOrio e na legislação de regência enseja a cobrança de tributos 
suspensos relativos as mercadorias importadas sob  esse  regime aduaneiro 
especial, acrescidos dos encargos legais. 

RECURSO VOIJ, J NT RIO NEGADO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento 
ao recurso voluntário. Vencidos os conselheiros Imciano Lopes de  Almeida  Moraes e Marcelo 
Ribeiro Nogueira.. 

/"-----1/1_,4 CAA—CAS-A_ 
Judith (16' mard Marcondes Armando - Presidente, 

Méi 
1-1Zgr.L6t.  

'Frajano 'Arno= - Relator.. 

Editado 	10 de janeiro de 2011 



Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Judith. do Amaral 
M.areondes .Arniando, Luciano Lopes de Almeida Moines, Mércia Helena Trajano D'Amorim, 
Marcelo Ribeiro Nogueira, Luis Eduardo G. irrossino Barbieri e .ftiniel Mariz Cludino 

Relatório 

0 interessado acima identificado  recorre  a este Conseiho, de decisao 
prolerida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Fortaleza/CE.. 

. Por hem descrever os fatos ocorridos, ate entdo, adoto o relatório da decisao 
recorrida, que transcrevo, a seguir: 

"Plata o prcscwle proccs.so da eAlgericia de etr.Wito tiibutatio 
deco; rode de procedimento fiscal levado a (kilo pela Delegacia 
da Receita Federal do Brasil em Camay:en 	em decorre?ricia 
de auditoria corn:el-ricrac d 	1111l -10lla(0es realizadas pelo 
contribuinte RAID Te 3.Ark.'is Lida, coin esteio HO regime aduaneiro 
especial de drasvback modalidade sospensao, que culminou 
com a lavratur a, datada de 11/06/2004, do auto de infraeao-zil 
relativo ao imposto de importação, no valor.  de R$ 30.801,70, 
peifilZe100, Coin a inclusao da penalidade pecuniiiria (75`X)), 
a55n./1 coin() dos COI' TeSpOiRknteS 1111-0 1110,(116tiOS, MI data da 
autuaeao, o importe de R$ 69.078,97, ludo nos termos day peeas 
de fis. 2/18, destacando-se, ainda, a ineidc".3.nc:ia de al/quota zero 
TIO que tairge ao imposto .sobre produlas industrializados (11 50) 

De ac.'ordo com o ielatório de fiscalLacao, integrante do ig„ e 
donuts doctimentos que o acompanham, acostados  as lis 8/98, o 
contribuinte em tela, fruindo do regime advarieho especial em 
comento, promoveu imporfireaes lastrei/as no au) c:oneessério-

IC  n" 2978-01/000045-8, emitido On! 23/08/2001 

Ion rvsumo, vivmd0 ao comprimento dos termos estabelvidos. 
consoante c.specifice -tOo con.signada 	23, o c - ontubtrinte 
deveria, inicialmente, haver importado 30 224.34 	do insulin) 
denominado fios de afia tenacidade de poliestei es, no import(' 
total (»OM de 118$ 76.840,45, mirando djaln 'cacao, e posterior 
exporlavio, até 0 mare° final de 19/02/2002, de 27 201 .90kg, 
correspondente  a 203.744,78m do produto final tecido de rnalha 
ordidoi a de fibra simaea, redundando no valor total (FOB) das 
exportaeaes equivalente a 118$ 132 297,28 De se notar, ainda, 
que houve alteraçael, promovidas pelos aditivos jiiriiticlo.s  aos  
autos in /is 24/28, conecinentes aos &trios originais do rdci ido 
alo, ensejando, além de modílicavics relacionadas ao produto 
final pactuado as elporlavies, o deslocamento do lapso final 
par(1 o compliment° do regime a data de .13/08/2003 

dolor idade au/iam/e, cm sin/esc, tecendo considerações acerca 
da legishreao que, ci c'poca, regia o regime especial de 
dravvback-suspensao, destacou, em especial, pour a 1.  ruierio  do 
leg i/ne, gut ,  as produtos importados deveriam ser, coin firlcio no 
principio da vincida00  física , necessariamente, empr egados, 
(Inc*, e fisicamente, in) producao das mercadorias expo, tat/as .  

Destacou, tambern, que, em virtude do m  eferido  principio e, 
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sobretudo diante dos aspectos relacionados ao regime irentivo 

de trihutação, caber ia ao beneficial-to /0(10 0 6nus decorrente da 
demonsuação  inequívoca da seats fação dos termos estabelecidos 

no (Ito concvssór 10 /timid, rcl (lido auto, idade assemou que em 
virtude do refirido principle), o beneficiálio, tp,nafinente, deveria 

manta especeficos connotes atinentes ao registro de estoque dos 

insumos impor lados, hem corno dos produtos finals elaborados 

cow a ritifiza(ão daqueles 

ASSi 14, ap6S re0k10 predinIVII0 e analisando a documentação 
apresentada pelo contribuinte poi ocasião da auditoria, a 

fiscalização (Or MOU haver encontrado diversas ineongruCncias a 

macular a satisfação regiiiiC aduaneiro, o que ensejou, por 
conseqiiencia, a presente exigcricia 

km sumo!, a fiscalização con siderou inevistir comprovação habit 

a .sustenten , integrafineme, a coil-eta aplicação dos 07Sifinoy 
inipor finks-, segundo os lermos postos no aludido (no 

coneessório e, por conseguinte, não reconheceu, em sua 

inteireza, o gaze (10 regime especial pelo contribuinte cm tela 

Der re modo, a fisealização glosou, de um universo de sele 

32/34), seis registros de exportação-RE„ explieilados fl 14, os 
quais  foram apresentados, pelo beneficiario, a comp ovação do 

regime Pal ação fincou-se mi deleeção  de que aludido to! de R12.: 

não estava COOWntei He() com a legislação ele regC;ncia, não 
sendo, pois, 	comprovação do regime, diorite, pi inten o,  da 
omissão ver ficada quanto  à devida identificação do (Ito 

coneescório em questão atinente aquelas elportaçães Segundo, 
em  einco desses 	igualmente, nap havia consignação do 

especifico código de enquadramento  da operação de exportação 
jungido to efralVIVICk-Wspcns(rio (81 101) 

4dvertiti  a fiscalização, outrossim, que ar ações empreendidas 

pelo contribuinte, (10 rentido de retificar os dador err  ocos  dos 

visando  à migração ao escorre/Io código ele enquadramento, 

bem como à correta idenn ficação do ato concessório, após o 

procedimento de averbação relativo aos embarques, não foram 

passíveis  de aceitação, visto que intempestivos para os fins a plc 
se destinavam 

4 swim, a vista dessa glosa, a  fiscalização,  cm regra 
proporcione/, calculou o ina/imp/emento na ordem de 79,267N, 

apropriando-o na fOrma disciplinada 

Portanto, por entender que o contribuinte não logrou provar o 
cumprimento do regime, acarretando o rompimento parcial com 

or terMOS prescritos no ato eoncesscirio supramencionado, 

outorgado ao sujeito passivo em apreço, a . fisealização decidiu 
considerar não liquidado integralmente o comm.-miss° (mid() 

assumido pelo contribuinte, efiluando, COilSegUinle, (11(ifile 

(10 inadimplemento parcial (10 regime, o lançamento dos 
atinentes triNitos, com os acrescirnos e penalidades 

correspondentes, resultando  na exação supra 



Por  fim.  nos termos dos documentos acostados as  fls 195/204, a 
unidade preparadora  comunica  o existência de decisdo 
no.s autos da apelação cm mandado de segurança n'' 
2005.33.00 003932-5/134, relativa a inc)déncia dc nu/la 
mot atóa  ia, lam/urn, respeitante a este 

Da impugnação 

0 contribrante, twos surf ciéncia pessoal, em 16/06/2004, 
consoante firz prova a pew  constante  à j(1.  4,  apresentou,  em 
16/07/2004, sua impugnação, confirm(' documentação juntado 

fis 99/191, onde,  após  breve histórico dos fatos, desenvolveu 
suer dekso, ibando-se ern dispositivos da legislação 
cum:4am, além de entendimentos plasmados em decisães 
administrativas da byre'. do Conselho de Conti ibuintes, 
conforme  i  sciiii, CIT1 sintese, colocado 

- 00 revj.s  do  que 'Argo a . fisealização., o ato conces.sório  foi  

devidamente cumprido, pot interm&ho da realização das 
correspondentes expo)  taçães dantes compromissada.s, confOrmc 
.se ver Urea, inclusive, por anolise aos .scqUentes relatórios de 
comprovação do regime, bem como de toda o documentação 
c.omprobatoria das impothkoes e exportaçães opre.5enlatia., 

reconhece sea equivoco relacionado  à  omissão dos 
inlOrmaçães concernemes  à  designa(ão, (WI  sua  documernação 
fiscal comprobafin ia do regime aduaneiro especial cm  te/a, da 
çonsignação das  informações  relativas ao regime aduaneiro cm 
debate, po.steriormente sanadas, todavia  o  credita a nu2ro env 
documental, portanto de natureza instrumental, 0 qual Hao 1cm a 
envergadm a de oh  stacidizar a fruição do I Cg/m e especial, ante a 
prima2-,io da verdade material, aflorada  lias exportaç;éres 
efetiWITIV:71TC realizadas; 

- a autoridade fiscal, em vez de transitar Tio Cairn) 1110 
"WV/ 117-Cilia(10 pc/ax ncí:rsatia produçóes pro bat(iF 	por 
001/ 51(L0  da fiscalização,  entendeu, equivocadamente, mediante 
CSI: iii1A1 utilização  de presunçães e suposições, desqualificar o 

regime ad:rumen o, 

- eventual saneão a abarcar o presente et/so consistiria eni 
especifica penalidatk pecuniói ia em face de descumprimento de 
obrigação acessoria, »MIS TOO  riti desqualificação do regime, 
lend° em vista o  desabi igo legal a Ir mientar  ltd  agir, 

- a autuação  í eareeedora de tespaldo legal hábil, 

invoca ,  tambóm que descabe 41 .RECClift 1ed.C.901 do Brasil 
invadir a e.sfio a de competencia da Secretaria de Comércio 
Exterior, Úrgao vinculado a Minist&io diverso, qual seja, 
Ministéfrio do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior, 
somente cabendo  àquele  órgão traduzir o  cumprimento„ ou não, 
do regime  aduaneiro pelo beneficiario; 

- co/ao/orou julgados administrativos, creditando-os mais 
atualizados em relação aos pastas pela fiscalização, os quais 
julgou ufirapassados; 
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Por . fitn, ame seus argumentos oprescruados„ o inmugnante 
rêquereu a decretaçõo da improcedência total da c.A.ay'io cm 
apre(o 

É UM breve relato." 

0 pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instancia, nos termos  do  
acorddo DRJ/FOR n' 08-16.689, de 27/11/2009, proferida pelos membros da  71  Turma da 
Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Fortaleza/CL,  cuja ementa dispõe, verbis: 

"AsStiNm: REGimEs ADUANEIROS' 

DA TA DO PA TO GERA DOR: 11/09/2001 

DRAWBACK COMPETÊNCIA PARA lqS(',41,17.4.R 

Compete à  Saci ataria da Receita Federal do Brasil (REB) a  aplicação  do 
regime Drawback e fisealizaçqo dos tributos, compreendendo a verilicaçiio 
do regular cumprimento, pelo contribuinte, dos requisitos e condições 
,fiyados pela legislay70  de regência e o lançamento do  crédito tributario 
correspondente 

DR 11/BACK-SUSPENS1i0 INADIMPLEMENTO 1)0 COMPROMISSO DE 
EXPOR1A1?, 

O deSCUllipfilT1Cilt0 das condições estabelecidos em ato coneessário e na 
legislay-io de .  regência enseja a cobrança de tributos relativos  às  
mercadorias importadas sob regime aduaneiro especial de di awback-
suspcnsdo, acrescidos dos encargos previstos era lei.. 

IMPUGNACAO IMPROCEDKNIE " 

0 julgamento foi no sentido de negar provimento, manter, integralmente, o 
crédito tributário, uma vez que não foram observados os requisitos necessários inerentes ao 
drawback-suspensão.. 

O Contribuinte protocolizou o  Recurso Volimtatio, .tempestivamente, no 
qual, basicamente, reproduz as razões de defesa constantes C i.n  sua peça imptignatória. 

O processo digitalizado tbi  distribuído e encaminhado a esta Conselheira. 

Relatório 

Voto 

Conselheira .Mércia Helena Trajano D'Amorim, Relatora 

O presente recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, 
razão por que  dele  tomo conhecimento. 

Inicialmente, ressalto que a decisão judicial mencionada e trazida aos ./utos 
aborda o cabimento da aplicação da multa Moratória no  âmbito  de denuncia espoi .mea, 
relativo a tributos outros que não o de importação. Portanto, ado há que se f ar 
concomitãneia corn o -mérito, objeto deste litígio. 
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E, ainda, uma preliminar suscitada, que se confunde com o mérito, a da 
competência para liscalizar o regime de di aryback 

A Seer etaria de Conu:Tcio Fxterior-Secex detém competência para a 
concessão dos regimes de drawback, nas modalidades isençao e suspensão. Esta autorização 
abrange os procedimentos quanto ao exame documental, das questões relativas ao plano de 
exportação, vinculação dos insumos importados ao produto a ser exportado, processo 
produtivo, prazo para exportação; bem como, a modalidade de di a wbacl, coucedida. 

Assim sendo, compete a Receita Federal-RE - 13, a aplicação e a fiscalização do 
regime de drawback, mediante reconhecimento do beneficio, mercadorias importadas se são as 
do ato concessorio; assim como etetuar o lançamento dos tributos, quando constatado o 
ina.dimplemento das condições impostas, apurado em  procedimento  de fiscalização, do 
compromisso, nas condições estipuladas no ato concessório, la que o próprio regime na 
modalidade de  suspensão ficará  sob condição resolutiva. 

Versa a matéria sobre a autuação decorrente da não comprovação de 
compromissos de drawback - suspensão, firmados  através das importações lastreadas tio aio 
concessorio-AC n" 2978-01/000045-8, emitido em 23/08/2001, 

A fiscalização glosou, de um universo de se -te  (lis. . 32/34), seis registros de 
exportação-RE, os quais foram apresentados, pelo beneficiário, ii comprovação do regime. 

Urn registro dc exportação -RE estava sem a devida identilicação do ato 
concessório em questão atinente aquelas exportações,. Os outros cinco  desses  RE não havia 
consignação do  especifico código  de enquadramento da operação de exportação vinculado ao 
di  awback-suspensão (81 ,10 I. ) 

A empresa teve autorização paru importar 30 224,34 Kg do insumo 
denominado: fiu  de aha ienacidade de polijwere, no importe total (FOB) de US$ 76840,45. 
com  fins a fabricação, e posterior exportação, ate o marco final de 19/02/2002, de 27 201 90 
Kg, correspondente a 203.744,78m do  produto  final: tecido de math(' zudidwa dc fibra 

qnicWea, redundando no valor total (F013) das exportações equivalente a US$ .1 32 297,28 
I louve algumas alterações,  promovidas pelos aditivos juntados aos autos as tis. 24/28 

Constitui regim.e aduaneiro, o tratamento aplicável  às mercadorias 
submetidas  a controle aduaneiro, de acordo com as leis e regulamentos aduaneiros, segundo a 
natureza e os Objetivos da operação.. São chamados regimes aduaneiros especiais, de acordo 
com o Decreto lei 37/66 corn redação do Di , 2472/88, porque escapam a regra geral do regime 
comum  de importação que, salvo exceções legais (isenção, Acordos Internacionais) implicam 
no pagamento do It. 

O regime Drawback (3 considerado um incentivo à exportação e pode ser 
aplicado em tri,'s modalidades: suspensão, isenção e restituição e tem como Objetivo, dar -poder 
competitivo a produção nacional, tendo par fundamento eliminar do custo final dos produtos 
ex -portáveis o onus tributário relativo as mercadorias estrangeiras neles utilizadas. 

Acontecem, portanto, o incremento das exportações e o aumento da 
competitividade do produto final no  mercado externo, urna vez que os produtos beneficiados, 
desonerados da carga tributária comma as importações,  agregam-se  ao  processo  produtivo de 
um pais, possibilitando o barateamento de custos. Criado par a incentivar as exportações, o 
Drawback enquadra-se dentre os regimes  especiais  -previstos no Regulamento Aduaneiro, 
aprovado pelo Decreto n" 91.030, de 05/03/85.. Para tanto, o beneficiário deve observar os 
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termos, limites e condições estabelecidos pelo orgdo conccdente. Logo, são suspensivos, tendo 
cm vista o aspecto _juridico da suspensão da. ex igibil  idade  da obrigação tributdria que 
aea retam 

Drawback suspensão é a modalidade que permite ao bend -wiz-Ili° importar, 
corn suspensão de tributos,  mercadoria  a ser exportada  após  beneficiamento ou destinada. A 
tabricação, complementação ou acondicionamento de outra a ser exportada, que o utilizado 

- pela empresa.. 

A competência para conceder o Ato Concessorio  é da. Secretaria de Comércio 
Exterior - Sccex, orgdo pertencente ao Ministério do Desenvolvimento da Indústria e do 
Comércio MD1C. Assim como a solicitação do Ato Concessório, também deverão ser 
encaminhados A Secex, os pedidos de retificações e adendos, previstos em seus aditivos e 
anexos, 

Ressalte-se que o beneficio de drawback, modalidade de  suspensão, está 
previsto no art. 78 do Decreto-lei n"  37/1966, verbis: 

At  78 Podera 	concedida  nos lei  mos e condkJes 
estabelecidos  no  regulamento 

I - Suspenwio do pagamento dos tributas 	iitcs .s- obre a 
imporfaçâo de meía.tdOria a SCT exportada após benejiciamenfo, 
01.1  destinada à  fabrica(do, complementaK.77o ou 
acondieionamento de outra a ser exporta/a, 

Observa-se de forma clara a vinculação entre a. mercadoria importada. c 
mercadoria a ser exportada no regime, seja quanto à  espécie, quantidade,  valor e prazo, bem 
como ainda quanto ao bone -lick:1/26o do regime e em conseqüência a imposição do cumprimento 
de varios requisitos de modo a tornar  inequívoca  a vinculação entre a importação c a 
exportação, para fins de controle do emprego e destinação dos bens 

Como relatado, versam os autos sobre a inadmissibilidadc dos Registros de 
Exportação-RV com fins de comprovação do adimplcmento do com.promisso relacionado a.o 
Drawback, em virtude de não terem sido vinculados ao respectivo Ato Concessório e falla de 
indicação do código da operação. 

O art. 325 do  Regulamento  Aduaneiro dispõe: 

-Ail. .325 A talliza0o do beneficio previsto neste Capitulo será anotada 
no document() com probatório da exporta(Zio. " 

0 Comunicado Decex n" 21, dc 11/07/97, o qual, posteriormente, loi  
revogado pelo Comunicado n" 6, de 28/06/1.999, que, por sua vez, teve .nova redação conferida 
pelo Comunicado n" 2, de 31/01/2000, porem todos verificados cam a  necessidade da 
vinculação, mios termos abaixo: 



"Comunicado Deccx n" 21/97 

AneN0 

3. É obrigatót la a vincula0o do If egis00 de EApottacao (R1L) ao 
,410 L'once)trn io de Drawback, modalidade sitpens17.0 

4 Somente será accito  pall! compt0vaçâo do Regime, 
modalidade suspensi-to  Registro  de Exportacao (RE) coniendo, 
no camp) 2-a, o código ncenquadratnento con.stante 	Anexo 
"V (fabela de Enquadratnento da Operao`to) 	.Porntria 
TLTX n" 2, de 22/12/1.992. Item como as 0-fó0 mtn,:.ócs exigida ■ 

00 comp, 24 (dodos do labricank) " 

1(a:tondo que para a fruição do regime, que os produtos importados deveriam 
ser, corn base no principio da vinculação tisica ,  necessariamente, empregados, direta 
lisicamente, na produção das mercadorias exportadas. 0 principio e, sobretudo diante dos 
aspectos relacionados no regime especial de tributação, caberia ao beneticiario todo o ()ruts 
decorrente  da demonstração .inequivoca da satistação dos termos estabelecidos no ato 
concussorio.. 

Como constatado pela.  fiscalização,  não houve comprovação  da relação untie 
as  expottações e o  At Concessório, seja pela ralta de vinculação da exportação  ao Ato 
Concessorio respectivo, seja pela falta de indicação do código ró  rio  da operação Drawback 
rios campos  apropriados dos Registros de Exportação, no momento do despacho aduaneiro, não 
tra corny se demonstrar que as mercadorias importadas foram efetivamente  utilizadas  na 
produção dos bens exportados e, por conseguinte, não lid  corno atestar que a empresa cumpriu 
com o compromisso assumido, 

Por todo o exposto, e pela necessidade da vinculação, por set: urna exiga.cia 
não  merece reparo o auto de .infração, quanto à descaraeterização das exportações 

correspondentes aos Registros de Exportação corn o código  de exportação  comum e tampouco 
a vinculação a Ato Con.cessorio, 

Assim, emendo que a decisão recorrida  está  correta e não InClece ser alterada.. 

Por todo o exposto voto por negar provimento ao recurso  voluntário.  

cvi,' hi  
ereta  1/.  ena 	 ncram. 
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